




Itatiba,  28 de setembro de 2009. 





MENSAGEM  Nº 28/2009

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente Mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Dispõe sobre a criação do Alvará de Funcionamento Provisório no Município, e dá outras providências.”

É de conhecimento notório que nossa legislação municipal traz elementos que devem ser rigorosamente cumpridos para que as atividades econômicas tenham início no Município. Muitas atividades começam sem sua situação estar regularizada perante a Municipalidade e outras desistem de dar início devido ao procedimento burocrático e demorado para a conseqüente regularização.

Com o objetivo de agilizar a obtenção do alvará  cumprindo todas as exigências legais e garantir o regular funcionamento de atividades no Município, é que essa Administração apresenta o incluso projeto de lei, que visa a evitar que empresas trabalhem de forma irregular sem prestarem a devida contribuição fiscal e tributária.

Não obstante o fato de estarem irregulares com a contribuição fiscal e tributária, muitas atividades tem início sem as condições físicas necessárias para a localização de uma empresa, sem o “Habite-se” ou qualquer laudo técnico que ateste as condições do imóvel.

O alvará de funcionamento provisório garantirá a segurança e a regularidade fiscal e tributária desses estabelecimentos, uma vez que, na demora da emissão do “Habite-se” e do Laudo de Vistoria do Corpo de Bombeiros, o proprietário conseguirá, provisoriamente, regularizar a situação com a apresentação de um laudo técnico de vistoria assinado por profissional habilitado e com o devido recolhimento de ART.

Devemos observar, como o próprio nome já diz, que o Alvará de que trata o incluso projeto de lei é de caráter provisório, não eximindo os interessados das demais obrigações para a emissão do Alvará definitivo para funcionamento de suas atividades.

Ao agilizar a obtenção de Alvará, a Municipalidade estará evitando que as empresas migrem para outros Municípios e que muitas das já instaladas deixem de trabalhar na irregularidade. 

Diante dessas razões, solicito dessa nobre Câmara de Vereadores a apreciação do incluso Projeto de Lei e, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado, em caráter de urgência.
Renovo, nesta oportunidade, os meus protestos de estima e consideração.

JOÃO GUALBERTO FATTORI





                                   Prefeito Municipal

Ao Exmo. Senhor

DAVID BUENO

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO  DE  LEI   Nº 108/2009

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO NO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Alvará de Funcionamento Provisório, a ser expedido pela Seção da Receita, da Secretaria Municipal de Finanças, com o objetivo de simplificar e agilizar a instalação de atividades sujeitas a autorização de funcionamento neste Município. 

Art. 2º - O Alvará de que trata a presente lei permitirá o início das atividades do interessado em caráter precário, mediante o preenchimento de requisitos que viabilizem, desde logo, a sua instalação no Município. 

Parágrafo único – O Poder Executivo, através de Decreto, estabelecerá as exigências para análise e deferimento dos requerimentos fundados nesta lei.  

Art. 3º - Apresentada a documentação exigida, o Alvará será expedido dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, mediante a assinatura de Termo de Declaração e Compromisso. 
Art. 4º - Expedido o Alvará de Funcionamento Provisório, o interessado terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a apresentação dos documentos exigidos no Termo de Declaração e Compromisso. 
§ 1º - A pedido do interessado e, desde que devidamente justificado, o Alvará de Funcionamento Provisório poderá ser prorrogado, uma única vez, pelo período máximo de 60 (sessenta) dias, mediante requerimento encaminhado com anterioridade mínima de 30 (trinta) dias do término de sua vigência. 

§ 2º - Decorrido o prazo previsto neste artigo, sem a apresentação da documentação pendente, será imediatamente cassado o Alvará Provisório e determinado o encerramento das atividades, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei.

Art. 5º - Nos casos de imóveis sem “Habite-se” ou Certidão de Conclusão de Obra, ou ainda com área a regularizar, será exigido, para a concessão do Alvará Provisório, o Laudo Técnico de Vistoria da edificação assinado por profissional legalmente habilitado com a devida ART assinada e recolhida. 

Parágrafo único – A apresentação do Laudo Técnico de Vistoria da edificação não desobriga o proprietário da regularização do imóvel com a obtenção do “Habite-se”. 
Art. 6º - A concessão do Alvará de Funcionamento Provisório não implica a dispensa do pagamento de impostos e taxas ao qual o interessado está sujeito, podendo o mesmo solicitar a confecção de notas fiscais de prestação de serviços. 

§ 1º - No caso da licença cassada, as notas fiscais deverão ser canceladas por meio de corte, e, em casos de notas utilizadas, aplicar-se-á o previsto em lei pertinente. 

§ 2º - Não terá direito a restituição do valor pago a título de Taxa de Licença de Funcionamento e Taxa de Licença de Instalação e Localização o interessado que tenha a referida Concessão Provisória cassada.

Art. 7º - O Alvará de Funcionamento Provisório não será concedido para as seguintes atividades:

I – controle ambiental, quando as atividades a serem exercidas se enquadrarem em lei específica;

II – que contenham produtos perigosos, inflamáveis e fogos de artifícios, conforme previsto em lei específica;

III – outras atividades que forem consideradas contrárias ao interesse público.

Art. 8º - Os responsáveis pelas atividades que estiverem sendo exercidas sem licença da Municipalidade terão o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação da presente lei, para requerer o Alvará de Funcionamento Provisório. 

Parágrafo único – A não observância do prazo previsto no caput deste artigo acarretará o encerramento das atividades, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal de Itatiba “Prefeito Roberto Arantes Lanhoso”
JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal







